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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação encaminha para manifestação deste Conselho, proposta de celebração de novo Convênio de cooperação técnico-pedagógica entre o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Pasta, e o Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário Queiroz Filho - IBEAC, objetivando a transferência de recursos financeiros visando à promoção da continuidade e do desenvolvimento do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, no Estado de São Paulo, através da escolarização de 1ª a 4ª séries, para o período de novembro de 2006 a dezembro de 2007.

Conforme seu Estatuto, no Artigo 1º - O Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário Queiroz Filho – IBEAC constituído em 11 de junho de 1981, é uma associação civil de direito privado, como uma organização não governamental, sem fins lucrativos e econômicos, com prazo de duração indeterminado e sede na cidade de São Paulo, SP, Brasil à Av. Dr. Arnaldo, nº 2083, no Sumaré, que tem o EJA, (em parceria com a Secretaria de Estado da Educação desde 1997) como principal projeto de educação, realizado através da organização e coordenação de núcleos de alfabetização e escolarização de jovens e adultos, e cujas finalidades são: 

Artigo 2º

“I - contribuir para o desenvolvimento e aperfeiçoamento do processo democrático no país, mediante a realização de estudos, cursos, seminários, debates, pesquisas e outras atividades visando o conhecimento da realidade brasileira;

‘II - estimular, como instrumento do desenvolvimento democrático, experiências baseadas nos princípios da democratização e da participação da sociedade civil;

‘III - incentivar e apoiar a formação de núcleos, grupos, movimentos e atividades comunitárias;

‘IV - promover publicações de interesse social sob a forma de livros, revistas, jornais, filmes, vídeos e outros meios de comunicação.

‘§ Único – No desenvolvimento de suas atividades o IBEAC observará os princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação prestando serviços gratuitos e permanentes”.

Consta do seu Plano de Trabalho – “O IBIAC é uma ONG que tem o EJA como principal projeto de educação, realizado através da organização e coordenação de núcleos de alfabetização e escolarização de jovens e adultos.

‘O Projeto EJA, iniciado em 1993 é realizado com recursos provenientes de convênios e parcerias: inicialmente, em 1994/95, com a ASSOBESP (Associação dos Bancos do Estado de São Paulo), como projeto-piloto, de 18 meses de duração, para alfabetização de 4 mil alunos; durante o período 1995-2002 com o FNDE-MEC, para atender 12.000 alunos, em 10 municípios de São Paulo e, a partir de 1997, com a Secretaria de Estado da Educação – SP, para escolarização de 4.000 jovens e adultos, na Capital. Em 2002, após 8 anos de parceria, o Programa EJA/IBEAC/MEC contava com 20.000 alunos freqüentando as classes. Na renovação do convênio para o período de 2000-2003 esse número foi ampliado para 10.000 alunos, permanecendo o mesmo para o período de 2003-2006.

‘Em 2001 a UNESCO outorgou ao IBEAC o “Prêmio de Alfabetização NOMA”, por sua atuação em EJA, selecionado por júri internacional reunido em Paris, dentre vários países concorrentes”.

Ainda do Plano de Trabalho:

“Em 2004, os Projetos EJA conveniados com a SEE foram regionalizados. Em cumprimento a esta determinação, o IBEAC desativou os três CCECAS que atendiam classes EJA em várias regiões da Zona Leste (CCECAS de São Miguel Paulista, da Grande Leste e da Grande São Paulo), substituindo-os por dois outros na Grande São Paulo (CCECAS de Cotia e de Itapecerica da Serra) e três no interior (CCECAS de Jundiaí, de Pindamonhangaba e de Taubaté)”.

1.2 APRECIAÇÃO
Da Informação nº 1070/2006, da Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, destacamos:

“...

‘O 1° Ajuste com a Instituição foi celebrado em 21-10-1997 e teve a vigência de um ano. O atualmente vigente encerra-se em 31 de outubro de 2006.

‘Pelo Ofício datado de 18-5-06 o Instituto, através de sua Presidente, Senhora Maria Lúcia Franco Montoro Jens, encaminhou, à Secretaria de Educação nova proposta de convênio, o que permitirá a continuidade do programa iniciado em 1997.

‘Na oportunidade o Plano de Trabalho abrange o período de 14 meses, ou seja de 01-11-2006 a 31-12-2007.

‘O Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário Queiroz Filho – IBEAC tem apresentado corretamente as prestações de contas e dentro do prazo legal, bem como dado ciência das atividades desenvolvidas e endereço dos núcleos, possibilitando assim o acompanhamento e controle por parte das Diretorias de Ensino, conforme o previsto na Cláusula Nona do Convênio vigente.

‘O novo Plano de Trabalho (fls. 20/42 do processo SE, e que foram substituídas pelas fls. 77 a 102, após adequações) prevê o atendimento de 8.000 alunos, com a manutenção de 400 núcleos de alfabetização nas zonas leste, norte, noroeste, sul da Capital e municípios de Cotia, Itapecerica da Serra, Jundiaí, Pindamonhangaba e Taubaté (fls. 38/42 do SE).

‘Os recursos financeiros a serem repassados, bem como a composição de custos indicados às fls. 38/42 do Processo SE, substituídas pelas fls.96/101, em atendimento às adequações solicitadas.

‘Ao processo foram anexados todos os documentos exigidos pelo Decreto 40.722/96.

‘Em 26-5-2006 o expediente foi encaminhado à CENP – Grupo de Coordenação e Avaliação do Projeto de Alfabetização de Adultos para análise da proposta.

‘Em 27-6-2006 o expediente retorna com a manifestação favorável do órgão técnico (fls. 74 do Processo SE).

‘O processo foi enviado ao Gabinete para que, se de acordo, autorizasse a reserva dos recursos financeiros.

‘No entanto em atendimento às diretrizes e prioridades da atual gestão, orientou-se a Instituição quanto à reformulação do projeto, mantendo os valores constantes do orçamento de 2006, respectivamente de R$ 285.664,00 para os meses de novembro e dezembro do presente exercício e R$ 1.412.494,00 para 2007, correspondente ao período de janeiro à dezembro. (g.n.)

‘Em 15-8-2006 a Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário Queiroz Filho – IBEAC encaminhou novo projeto adequando-o aos valores dispostos pela SE (fls. 77 a 102), sendo que para 2007 prevê o atendimento de 6.000 alunos em 338 núcleos.” Projeto este que obteve o De Acordo do Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria de Educação.(g.n.)

Estando os autos em condições de prosseguir sua tramitação, foram encaminhados ao Gabinete para o envio à Divisão de Finanças do DA, para a reserva dos recursos financeiros.

A seguir, o Informe nº 020/2006, demonstra o valor de R$ 1.412.494,00 solicitado e reservado na seção de orçamento e custos da SEE, como recursos para atender despesas com o Convênio SEE/SP e IBEAC – Projeto de Alfabetização de Jovens e Adultos – EJA, através da escolarização de 1ª a 4ª séries, no exercício de 2007.Informando, ainda, que o valor reservado deverá constar na proposta orçamentária para o exercício de 2007. E, ainda, através do Informe nº 022/2006, constata-se que a despesa solicitada, no valor de R$ 285.664,00, ficará reservada na seção de orçamento e custos, recursos estes que visam atender despesas com o Convênio SEE/SP e o IBEAC – Projeto de Alfabetização de Jovens e Adultos – EJA, através da escolarização de 1ª a 4ª séries, no exercício de 2006. (g.n.)

Do Parecer CJ/SE Nº 766/2006, destacamos:

“...

‘2. Os autos estão instruídos com informações cadastrais da entidade (fls.3); comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; certidões negativas de débitos emitidas pela Previdência Social e Caixa Econômica Federal (fls. 5 e 6); ata de eleição da diretoria da entidade (fls. 7 e segs.); estatutos (fls. 13 e segs.); plano de trabalho (fls. 77 e segs.); manifestação  favorável do órgão técnico (fls. 74); reserva de recursos (fls. 105/106); e minuta do instrumento (fls. 107 e segs.).

...

‘6. As certidões negativas de débitos de fls. 5 e 6, relativas à seguridade social e FGTS, estão com seus prazos de validade expirados, devendo a entidade apresentar novas certidões.

‘7. Deverá a Administração certificar-se que o Plano de Trabalho contém os requisitos exigidos pelo art. 5º, inciso II e alíneas, do Decreto 40.722/96, aprovando-o.

‘8. Necessárias manifestações prévias das Secretarias de Economia e Planejamento e Fazenda e apreciação do Conselho Estadual de Educação.

‘9. Quanto à minuta, convém que a cláusula sétima estabeleça prazo para denúncia e modo de formalização da denúncia e rescisão, estando, quanto ao mais, adequada.

’10. Atendidas estas observações, o expediente poderá ser encaminhado ao Senhor Secretário-Chefe da Casa Civil, com a justificativa da Titular da Pasta, visando autorização governamental, observando-se os termos do Decreto 40.030/95.”

Novamente, o processo na Equipe Técnica de Acompanhamento e Controle de Convênios e Projetos, obteve, agora, a Informação nº 1.112/2006, da qual ressaltamos: 

“...

‘Em 28-8-2006, o processo foi devolvido pela douta Consultoria Jurídica da Pasta, para que fossem atendidas algumas observações.

‘Em atendimento ao solicitado, anexamos CND e FGTS atualizadas às fls. 119 e 120, processo SE.

‘Providenciamos a solicitação da manifestação prévia; e a aprovação do Plano de Trabalho consta em fls. 102 do processo SE.

‘De acordo com a alteração proposta no Parecer CJ/SE nº 766/2006, refizemos a cláusula sétima e anexamos nova minuta às fls. 121 a 126.

‘Isto posto, propomos o encaminhamento do processo à Assistência Técnica do Gabinete pra envio ao Conselho Estadual de Educação.

Da Minuta do Termo de Convênio destacamos a seguir:

“...

‘Cláusula Quarta – Dos Recursos Financeiros – O valor do presente convênio é de R$ 1.698.158,00 (hum milhão, seiscentos e noventa e oito mil, cento e cinqüenta e oito reais), que será repassado na seguinte conformidade:

I – No exercício de 2006, deverá ser liberado o montante de R$ 285.664,00 (duzentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), onerando a Classificação Econômica 33.50.43 e a Classificação Funcional Programática 12.366.0803.5.143.0000, vinculado à Unidade de Despesa 08.01.001-GS.

II – Para o exercício de 2007, será liberado o montante de R$ 1.412.494,00 (hum milhão, quatrocentos e doze mil, quatrocentos e noventa e quatro reais), quadrimestralmente, observado o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho.

‘Cláusula Quinta – Da Prestação de Contas – A prestação de contas será apresentada por meio de relatórios físicos e financeiros anuais para acompanhamento e controle da execução do Acordo, conforme previsto na Cláusula Nona, independentemente da prestação de contas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

‘Cláusula Sexta – Das Alterações – O presente Convênio, no que concerne ao número de alunos atendidos, ao prazo de vigência, bem como suplementação de valores, poderá ser alterado mediante termo de aditamento, celebrado pelo Titular da Secretaria, após a aprovação do correspondente plano de trabalho.

‘Cláusula Sétima – Da Denúncia e da Rescisão – O Convênio poderá ser denunciado por desinteresse unilateral ou consensual dos partícipes, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias, e será rescindido por infração legal ou descumprimento de qualquer de suas cláusulas.

‘Cláusula Oitava – Da Vigência – O presente Convênio terá a vigência de 14 meses a contar de 01 de novembro de 2006 a 31 de dezembro de 2007, podendo ser prorrogado, na forma do disposto na Cláusula Sexta.

‘Cláusula Nona – Do Acompanhamento e Controle – O acompanhamento e controle da execução deste Acordo deverá ser realizado pelo Coordenador do Projeto da Entidade e pelas Diretorias de Ensino da Secretaria, em cujas jurisdições desenvolvam-se as atividades objeto deste Instrumento.”

Em 29-8-2006, consta dos autos a Nota de Reserva dos recursos financeiros, no valor de R$ 285.664,00, para atender o Convênio em tela.

E, em 18-9-06, foi juntada aos autos a Manifestação Prévia para Realização de Despesas, que reza:

“Nos termos do Decreto nº 41.165, de 20-9-96, comunicamos a manifestação favorável nº 2006/366, da Secretaria de Economia e Planejamento e da Secretaria da Fazenda, referente à autorização prévia para realização de despesas, enviada pela Secretaria de Educação, até o limite de, no Exercício Vigente R$ 285.664,00, nos Exercícios Futuros R$ 1.412.494,00, e, no Total de R$ 1.698.158,00.”

2. CONCLUSÃO





Aprova-se, nos termos deste Parecer, o novo Termo de Convênio de Cooperação Técnico-Pedagógica, a ser celebrado entre o Estado de São Paulo, por intermédio daquela Pasta, e o Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário Queiroz Filho - IBEAC, objetivando a transferência de recursos financeiros visando à promoção da continuidade e do desenvolvimento do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos, no Estado de São Paulo, através da escolarização de 1ª a 4ª séries, para o período de novembro de 2006 a dezembro de 2007.

O presente Convênio terá a vigência de 14 meses a contar de 01 de novembro de 2006 a 31 de dezembro de 2007, podendo ser prorrogado, na forma do disposto na Cláusula Sexta.

O valor do presente convênio é de R$ 1.698.158,00 (hum milhão, seiscentos e noventa e oito mil, cento e cinqüenta e oito reais), que será repassado na seguinte conformidade:

I – No exercício de 2006, deverá ser liberado o montante de R$ 285.664,00 (duzentos e oitenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), onerando a Classificação Econômica 33.50.43 e a Classificação Funcional Programática 12.366.0803.5.143.0000, vinculado à Unidade de Despesa 08.01.001-GS.

II – Para o exercício de 2007, será liberado o montante de R$ 1.412.494,00 (hum milhão, quatrocentos e doze mil, quatrocentos e noventa e quatro reais), quadrimestralmente, observado o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho.

São Paulo, 18 de setembro de 2006.

                              
a) Conselheira Ana Maria de Oliveira Mantovani




                                    Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO
A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani e Leila Rentroia Iannone.

São Paulo, 20 de setembro de 2006

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                                Vice-Presidente da CPL, no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 27 de setembro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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